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APRESENTAÇÃO

Em TEORIAS DA JUSTIÇA: JUSTIÇA E EXCLUSÃO 2, coletânea de quatorze 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal; estudos em 
direito do trabalho; e outras temáticas.

Estudos em direito penal traz análises sobre princípio da insignificância, crimes 
hediondos, pacote anticrime, violência, feminicídio, estupro virtual, tráfico de entorpecentes 
e homicídios.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
dumping social, trabalho forçado, políticas neoliberais, jornada de trabalho, sabatistas e 
intolerância religiosa.

No terceiro momento, outras temáticas, temos leituras sobre proteção de dados 
pessoais, mediação pré-processual, gestão pública, gestação por substituição e ensino do 
direito na escola.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo defende a ideia de que 
noções básicas de Direito sejam ensinadas nas 
escolas, pois tal aprendizagem auxiliaria no 
acesso aos direitos das crianças e adolescentes e 
possibilitaria que elas tivessem melhor dimensão 
sobre o cumprimento de seus deveres. O fato 
de não haver disciplinas específicas e regulares 
que abordem noções básicas de Direito na 
escola dificulta às crianças e aos adolescentes 
o acesso, desde cedo, a informações sobre 
seus direitos e dificulta a compreensão dos 
seus deveres perante a sociedade. Neste 
sentido, o conhecimento de noções basilares 
de Direito poderia ser utilizado como elemento 
transformador da vida pessoal e familiar dos 
alunos. Este estudo apresenta a possibilidade de 
que os adolescentes obtenham conhecimentos 
(através de seminários, palestras e da inserção 

de disciplina específica, no Ensino Médio) 
que lhes permitam aprender, dialogar e refletir 
sobre temas contemporâneos afetos ao Direito 
e de que as crianças (por meio de atividades 
educacionais e da inserção de disciplina 
específica na Educação Infantil) já tenham 
contatos iniciais com o Direito. Na elaboração 
do artigo foram utilizadas fontes de pesquisa 
primárias e secundárias. Realizou-se uma 
detalhada revisão em preceitos constitucionais, 
em artigos científicos e projetos de lei que tratam 
do tema. E, com base nas fontes consultadas 
e na construção de argumentos, este artigo 
propõe uma reflexão, no âmbito acadêmico, 
sobre a possibilidade de que se torne obrigatório 
o ensino de noções básicas de Direito nas 
escolas públicas e privadas brasileiras. E, como 
resultado desta proposta de reflexão, aventa-se 
a possibilitar de que as crianças e adolescentes 
tenham melhores condições de compreender 
seus direitos e deveres próprios e da sociedade. 
PALAVRAS-CHAVE: Ensino; Direito; Escola; 
Crianças; Adolescentes.

TEACHING BASICS OF LAW IN SCHOOL
ABSTRACT: This article defends the idea that 
basic notions of Law are taught in schools, 
as such learning would help children and 
adolescents to access their rights and enable 
them to have a better understanding of the 
fulfillment of their duties. The fact that there are 
no specific and regular subjects that address 
basic notions of Law at school makes it difficult 
for children and adolescents to access, from 
an early age, information about their rights and 
makes it difficult to understand their duties to 

http://lattes.cnpq.br/7700550703974310
http://lattes.cnpq.br/1174441698744981
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society. In this sense, knowledge of basic notions of Law could be used as a transforming 
element in students’ personal and family life. This study presents the possibility for teenagers 
to obtain knowledge (through seminars, lectures and the inclusion of a specific discipline in 
High School) that allow them to learn, dialogue and reflect on contemporary issues related to 
Law and that children (through educational activities and the insertion of a specific discipline in 
Early Childhood Education) already have initial contacts with the Law. In the elaboration of the 
article, primary and secondary research sources were used. A detailed review of constitutional 
provisions, scientific articles and bills dealing with the subject was carried out. And, based on 
the consulted sources and the construction of arguments, this article proposes a reflection, in 
the academic sphere, on the possibility that the teaching of basic notions of Law in Brazilian 
public and private schools becomes mandatory. And, as a result of this proposal for reflection, 
the idea is to make it possible for children and adolescents to have better conditions to 
understand their own rights and duties and those of society. 
KEYWORDS: Teaching; Rights; School; Kids; Teenagers.

INTRODUÇÃO
A premissa básica da defesa da ideia de que haja o ensino de noções básicas 

de Direito nas escolas reside na ideia de que tal aprendizagem auxiliaria no acesso aos 
direitos das crianças e adolescentes. E possibilitaria que elas tivessem melhor dimensão 
sobre o cumprimento de seus deveres (presentes e futuros).

O fato de não haver disciplinas específicas e regulares que abordem noções básicas 
de Direito na escola dificulta às crianças e aos adolescentes o acesso, desde cedo, a 
informações sobre os seus direitos. Bem como, dificulta a compreensão dos seus deveres 
perante a sociedade.

Este trabalho propõe a reflexão no sentido de que se insiram disciplinas que ensinem 
noções basilares de Direito nas escolas, pois este poderia ser utilizado como elemento 
transformador da vida pessoal e familiar dos alunos.

O estudo busca, ainda, estimular nos alunos reflexões acerca das responsabilidades, 
direitos e deveres dos cidadãos brasileiros. E defende-se que sejam oferecidas aos 
alunos informações acerca do nosso ordenamento jurídico de maneira que possam trazer 
melhorias de ordem prática na vida deles.

Atualmente, não há no ensino fundamental e médio no Brasil o ensino obrigatório 
de disciplinas jurídicas. Na pesquisa realizada neste trabalho, apenas foram encontrados 
projetos de lei neste sentido.

Cumpre destacar que tanto a educação (de forma geral) quanto o acesso às 
informações jurídicas são direitos estabelecidos e que devem ser assegurados a qualquer 
cidadão. Os artigos 205 à 214 da Constituição Federal de 1988 tratam da Educação. A 
Educação é elencada em nossa Carta Magna como um direito social e figura como direitos 
fundamentais de segunda geração, conforme preceitua a Constituição Federal em seu 
artigo 6º “caput”. Neste contexto, e considerando que o acesso às informações jurídicas é 
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uma prerrogativa básica dos Direitos Humanos, pode-se afirmar que se faz necessário o 
ensino de noções básicas de Direito nas escolas. O Direito é o meio que dispomos para 
buscar Justiça.

Este trabalho visa a apresentar o tema com objetivos de propor mudanças. E 
uma das possibilidades vislumbradas é a proposição do debate com a sociedade e, mais 
especificamente, com os profissionais das áreas de Direito e Educação.

Particularmente, o tema é relevante para o autor deste trabalho, por acreditar que as 
crianças e adolescentes, de fato, precisam ser apresentadas ao Direito ainda na escola, de 
forma que essas possam conhecer seus direitos e seus deveres como cidadãos brasileiros 
e se tornar adultos bem instruídos e preparados para uma vida política, econômica e social 
mais participativa.

REFERENCIAL TEÓRICO
O fato de não haver disciplinas específicas e regulares que abordem noções básicas 

de Direito na escola dificulta que as crianças e adolescentes, desde cedo, tenham acesso 
a informações sobre os seus direitos e compreendam quais são seus deveres perante a 
sociedade. Ações neste sentido já foram propostas e percebe-se que há interesse por parte 
de profissionais da área, mas ainda não há a concretização do que aqui se propõe. Tais 
medidas poderiam trazer grandes benefícios à sociedade como um todo, mas é possível 
que ainda falte melhor fundamentação desta demanda e maior cobrança da sociedade aos 
legisladores em relação à questão.

Da falta de informações básicas, oferecidas pela escola às crianças e adolescentes, 
sobre Direito é que, de acordo com o que se levanta como hipótese neste estudo, decorre o 
problema de que estes cidadãos não estejam (especialmente, quando adultos) plenamente 
cônscios do cumprimento de seus deveres e dos direitos que lhes são assegurados. Neste 
sentido é que se propõe a inserção de disciplinas que ensinem noções basilares de Direito 
nas escolas.

A referência inicial e primordial para demonstrar a importância que a Educação, de 
forma geral, tem ou deveria ter em nosso país é o Capítulo III da Constituição Federal que 
em sua Seção I (artigos 205 à 214) trata exclusivamente do tema.

O art. 205, CF estabelece: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho”.

Para que a pessoa se desenvolva plenamente, esteja preparada para o exercício 
da cidadania e se qualifique para o mercado de trabalho a Educação é fundamental. E, de 
acordo com o entendimento do autor deste artigo, o ensino de noções básicas de Direito, 
desde a escola, seria fundamental nesta preparação da criança e do adolescente.
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No que diz respeito ao pleno desenvolvimento pessoal, entende-se que, 
necessariamente, em um Estado Democrático de Direito seus cidadãos, mesmo aqueles 
mais jovens, precisam estar cônscios de seus direitos, deveres e obrigações.

Para o exercício da cidadania, especialmente no que tange aos direitos políticos, 
é fundamental que questões afeitas ao tema sejam abordadas e debatidas na escola. 
Principalmente se considerarmos que a partir dos 16 anos os jovens já podem votar. 
Tal entendimento corrobora com um objetivo deste estudo que é defender a importância 
da educação no sentido de propiciar melhor preparo aos adolescentes para que, a 
partir dos 16 anos, possam participar efetivamente dos processos eleitorais, valendo-
se de conhecimentos sobre Direito e Política a fim de que possam exercer com a maior 
propriedade possível suas escolhas e participem ativamente da vida política no Brasil e, 
especificamente, na cidade onde resida.

Em relação à qualificação dos alunos em relação ao mercado de trabalho, noções 
basilares de direito do trabalho deveriam ser tratadas na escola. A importância deste 
conhecimento se dá para aqueles que já ingressarão, imediatamente após terminar o 
ensino médio, no mercado de trabalho, para aqueles que iniciarão sua formação em ensino 
superior e paralelamente ou posteriormente se tornarão profissionais e para aqueles que se 
tornarão empregadores, conhecendo os direitos e deveres dos trabalhadores contratados.

O artigo 208 da Constituição Federal estabelece: “o dever do Estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso 
na idade própria; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)...”

Considerando a garantia de educação básica obrigatória, destaca-se a necessidade 
de que as disciplinas relacionadas ao ensino de noções básicas de Direito componham o 
rol de disciplinas obrigatórias. Apenas desta forma haverá a garantia de que estas sejam 
ministradas em todas as escolas tanto no ensino público quanto no privado.

E, ainda, o artigo 214 da Constituição Federal define: “A lei estabelecerá o plano 
nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional 
de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias 
de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus 
diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a: (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - Erradicação do analfabetismo;
II - Universalização do atendimento escolar;
III - Melhoria da qualidade do ensino;
IV - Formação para o trabalho;
V - Promoção humanística, científica e tecnológica do País;

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
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VI - Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 
proporção do produto interno bruto. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 59, 
de 2009)”

A respeito do artigo 214, destaca-se a importância da educação para a formação 
para o trabalho. Neste sentido, reiteram-se os destaques já realizados no presente estudo 
no sentido de reforçar a importância do ensino de noções basilares de Direito a fim de 
possibilitar maior preparo para o mercado de trabalho.

Um dos objetivos deste estudo é apresentar a possibilidade de que os adolescentes 
obtenham conhecimentos (através de seminários, palestras e da inserção de disciplina 
específica, no Ensino Médio) que lhes permitam aprender, dialogar e refletir sobre temas 
contemporâneos afetos ao Direito, tais como discutir a (im)possibilidade/(in)viabilidade/(im)
pertinência de redução da maioridade penal para crimes violentos (tema que poderia ter os 
próprios adolescentes na participação de debates).

Oliveira (2016) entende a instrução jurídica como algo imprescindível para o 
exercício da cidadania. Através dela seria possível nortear condutas de ordem prática, 
pois o Direito faz parte da vida cotidiana de todo cidadão. O autor também acredita que 
os conhecimentos jurídicos incentivariam a luta por justiça e proporcionaria crescimento 
intelectual e humanístico dos estudantes. As conclusões do referido estudo vão ao encontro 
dos objetivos e das hipóteses consideradas no presente estudo.

Outro objetivo deste estudo é mostrar a importância do ensino de noções basilares de 
Direito às crianças através de atividades educacionais e da inserção de disciplina específica 
na Educação Infantil. Para tal seriam necessárias várias ações e uma das possibilidades 
seria o ensino da Constituição tanto no ensino médio quanto no fundamental.

Neste sentido aponta-se que fora aprovado no Senado e seguiu para a Câmara 
dos Deputados, o Projeto de Lei nº 70 de 2015 de autoria do senador Romário que busca 
incluir o ensino da Constituição nos ensinos fundamental e médio. O Projeto de Lei altera a 
redação dos arts. 32 e 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei das Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional).

E, ainda, fora encaminhado ao Plenário da Câmara dos Deputados, o Projeto de 
Lei 1029/2015 de autoria do deputado federal Alex Manente que visa incluir a disciplina 
Introdução ao Direito no ensino médio. O Projeto de Lei altera o art. 36 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional).

METODOLOGIA
Lakatos (2013) estabelece as fontes de pesquisa como primárias e secundárias. A 

pesquisa documental é primária e a pesquisa bibliográfica é secundária.
Na elaboração do artigo foram utilizadas fontes de pesquisa primárias e secundárias.
Na elaboração do presente artigo, realizou-se uma detalhada revisão em preceitos 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
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constitucionais, buscou-se ainda o tema em artigos científicos e projetos de lei. E, com 
base nas fontes consultadas e na construção de argumentos, se propõe uma reflexão, no 
âmbito acadêmico, sobre a possibilidade de que se torne obrigatório o ensino de noções 
básicas de Direito nas escolas públicas e privadas brasileiras.

CONCLUSÕES
Como proposta principal, este estudo indica a necessidade de uma reflexão, no 

âmbito acadêmico, sobre a possibilidade de que se torne obrigatório o ensino de noções 
básicas de Direito nas escolas públicas e privadas brasileiras, a fim de possibilitar às 
crianças e adolescentes melhores condições de compreender seus direitos e deveres 
próprios e da sociedade.

Pretende-se, também, apontar que o ensino de noções basilares de Direito às 
crianças poderia ocorrer por meio de atividades educacionais e da inserção de disciplina 
específica na Educação Infantil.

Ademais, busca apresentar a possibilidade de que os adolescentes obtenham 
conhecimentos (através de seminários, palestras e da inserção de disciplina específica no 
Ensino Médio) que lhes permitam aprender, dialogar e refletir sobre temas contemporâneos 
afetos ao Direito, tais como discutir a (im)possibilidade/ (in)viabilidade/(im)pertinência de 
redução da maioridade penal para crimes violentos (tema que poderia ter os próprios 
adolescentes na participação de debates).

Busca-se, ainda, defender a importância da educação no sentido de propiciar melhor 
preparo aos adolescentes para que, a partir dos 16 anos, possam participar efetivamente 
dos processos eleitorais, valendo-se de conhecimentos sobre Direito e Política a fim de 
que possam exercer com a maior propriedade possível as suas escolhas e participem 
ativamente da vida política no Brasil e, especificamente, na cidade onde resida.

No sentido de propor uma reflexão, no âmbito acadêmico, sobre a possibilidade 
de que se torne obrigatório o ensino de noções básicas de Direito nas escolas públicas 
e privadas brasileiras, fez-se neste estudo uma revisão em preceitos constitucionais, em 
artigos científicos e projetos de lei que tratam do tema. Como resultado, desta proposta 
de reflexão, aventa-se a possibilitar de que as crianças e adolescentes tenham melhores 
condições de compreender seus direitos e deveres próprios e da sociedade.
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